
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.968 - PR (2014/0296836-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GASPAR CAMILO DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE. 
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. LEGALIDADE.
1. Consolidado no Supremo Tribunal Federal e neste Superior Tribunal o 
entendimento de que o crime de descaminho é formal, não dependendo 
sua caracterização da constituição definitiva do débito tributário.
2. O delito de descaminho "não se submete à Súmula Vinculante nº 24 
do Supremo Tribunal Federal, expressa em exigir o exaurimento da via 
administrativa somente em crime material contra a ordem tributária, 
previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90" (STJ, HC 
270285/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, QUINTA TURMA, DJe 
02/09/2014).
3. Demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante praticou crime 
doloso e se valeu de veículo automotor como instrumento para a sua 
prática, é de rigor a aplicação da penalidade de inabilitação para dirigir, 
nos termos do art. 92, III, do Código Penal.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

GASPAR CAMILO DE SOUSA, através da DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO, interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 520/522, que 
confirmou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, notadamente os aspectos alusivos 
à natureza formal do delito de descaminho e a legalidade da imposição da pena de inabilitação 
para dirigir veículo automotor, como efeito decorrente da sentença.

Sustenta a defesa, com relação ao descaminho, que o entendimento 
recorrido afigura-se equivocado, "pois se constitui como meio necessário da fundamentação da 
ação penal, o exaurimento das instâncias administrativas, na tomada de decisão sobre a 
relevância ou não do crédito tributário".  Aduz, ainda, que houve o afastamento do sentido da 
sanção acessória, porquanto não se pode afirmar ser o automóvel instrumento do crime.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Objetiva GASPAR CAMILO DE SOUSA a reforma da decisão que 
confirmou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, notadamente os aspectos alusivos 
à natureza formal do delito de descaminho e a legalidade da imposição da pena de inabilitação 
para dirigir veículo automotor, como efeito decorrente da sentença.

No exame da questão, verifico que o decisum atacado deve ser mantido 
por seus próprios fundamentos, assim expressos:

Analisando a questão, porquanto prequestionada a matéria, constato que as 
razões do recorrente não são dignas de acolhimento.
Com efeito, resta consolidado neste Superior Tribunal, bem como no 
Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que o crime de descaminho é 
formal, não dependendo, sua caracterização, da constituição definitiva do 
crédito tributário.
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. NATUREZA FORMAL. PRÉVIA 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA O INÍCIO DA 
PERSECUÇÃO PENAL.DESNECESSIDADE.
1. A Quinta Turma passou a adotar o posicionamento de que o crime de 
descaminho é formal, não sendo, assim, necessária a apuração 
administrativo-fiscal e a consequente constituição do crédito tributário para 
a sua configuração.
2. O tipo do art. 334 do Código Penal protege, mediatamente, o interesse 
estatal no controle da entrada e saída de produtos do país, consumando-se 
o descaminho, pois, com o ato de iludir o pagamento do imposto devido 
pela entrada de mercadorias no território nacional.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1477586/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014)
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
PENAL. DESCAMINHO. CRIME FORMAL. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de 
Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
ao recurso quando manifestamente inadmissível e improcedente.
2. Secundando o entendimento do Pretório Excelso, este Superior Tribunal 
de Justiça, por ambas as Turmas com competência em matéria penal, 
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passou a decidir que o descaminho é crime formal e a persecução penal 
independe da constituição definitiva do crédito tributário. Ressalva do 
entendimento da relatoria.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1467146/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014)
No que toca à inabilitação para dirigir veículo como efeito efeito da 
condenação, tenho que tal sanção encontra amparo no art. 92, III, do CP, 
bem assim na jurisprudência desta Corte, a teor do precedente abaixo 
ementado:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO A QUO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. APRECIAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL DE FORMA MONOCRÁTICA, COM FULCRO NO ART. 557 
DO CÓDIGO PROCESSO CIVIL - CPC, C.C O ART. 3º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. PLEITO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NO 
JULGAMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL. DESCABIMENTO (ART. 
159 DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - RISTJ). DESCAMINHO. CRIME FORMAL. INABILITAÇÃO 
PARA DIRIGIR. MANUTENÇÃO DA PENALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Conforme a lei processual em vigor (art. 557, caput e § 1º-A do CPC, 
c.c o art. 3º do CPC), o relator está autorizado a apreciar o mérito do 
recurso de forma monocrática, com fundamento na jurisprudência 
dominante.
II - Não é cabível a sustentação oral no julgamento de agravo regimental 
(art. 159 do RISTJ). Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal, que assim já se manifestou sobre o tema: "Vedada pelo Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça a sustentação oral no julgamento de 
agravo regimental, a ausência de intimação para essa finalidade não acarreta 
nulidade" (RHC n. 116.948/SP, Primeira Turma, Relatora Ministra Rosa 
Weber, DJe de 18/2/2014).
III - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado no sentido 
de que o crime de descaminho é formal, não dependendo, sua 
caracterização, da constituição definitiva do débito tributário.
IV- Demonstrado pelo acórdão recorrido que o agravante conduziu veículo 
automotor como meio para a prática de crime doloso, justificada, nos 
termos do inc. III do art. 92, do Código Penal, a aplicação da penalidade de 
inabilitação para dirigir.
V - Decisão agravada que deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não cuidam de 
infirmar os fundamentos da decisão recorrida.
VI - Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1385355/PR, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHÃO - convocado, SEXTA TURMA, DJe 
06/02/2015)
Ante o exposto, com arrimo no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.
Publique-se. Intime-se.

As razões deduzidas no agravo do réu não são hábeis a infirmar a 
fundamentação contida na decisão recorrida, sendo digno de registro que o delito de descaminho 
"não se submete à Súmula Vinculante nº 24 do Supremo Tribunal Federal, expressa em exigir o 
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exaurimento da via administrativa somente 'em crime material contra a ordem tributária, previsto 
no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90'" (STJ, HC 270285/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, 
QUINTA TURMA, DJe 02/09/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0296836-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.493.968 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50073653120114047002  PR-50073653120114047002

EM MESA JULGADO: 07/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GASPAR CAMILO DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GASPAR CAMILO DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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